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ABSTRACT 

The aim of this study was to investigate the use of medicinal plants by the families living in the Jequitinhonha Valley, 
Minas Gerais. A descriptive study population-based survey was carried out by sampling of 555 households selected 
in a simple random way through cluster sampling of 137 census tracts. Of the participants, 73.51% reported the use 
of medicinal plants; and Mentha x piperita L., Mentha pulegium L. and Foeniculum vulgare Mill were the most 
cited species. Of those who affirmed to use herbs, 48% prepared them by decoction, 46.8% by infusion; 77% said 
that learned from their parents how to use and prepare the derivatives. It was observed that 90.7% interviewed said 
the plants were obtained from own backyards; 90.9% used to consume fresh plants and 94.4% said medicinal plants 
is safe. The use of medicinal plants is common in the studied cities. Thus, there is a need to conduct ethnobotanical 
research and training of health professionals to promote the rational use of medicinal plants.
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RESUMO

O objetivo do estudo foi investigar a utilização de plantas medicinais pelas famílias residentes no Vale do Jequitinho-
nha, Minas Gerais. Foi realizado um estudo descritivo tipo inquérito populacional domiciliar, amostra constituída por 
555 domicílios selecionados de maneira aleatória simples por meio de amostragem por conglomerado de 137 setores 
censitários. Dos participantes, 73,51% relataram a utilização de plantas medicinais, sendo Mentha x piperita L., Men-
tha pulegium L. e Foeniculum vulgare Mill as mais citadas. Dos que utilizaram plantas medicinais, 48% preparavam 
por decocção, 46,8% por infusão, 77% aprenderam com os pais como utilizar e preparar. Foi observado que 90,7% 
obtiveram as plantas dos próprios quintais, 90,9% consumiam frescas e 94,4% achavam que não fazia mal. A utiliza-
ção de plantas medicinais é comum nos municípios estudados. Assim, nota-se a necessidade de realização de pesquisa 
etnobotânica e capacitação dos profissionais de saúde para promover o uso racional de plantas medicinais.
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INTRODUÇÃO

Desde as mais antigas civilizações, o uso das 
plantas medicinais para diversas doenças representou, 
durante séculos, a única alternativa de cuidados e pre-
venção ao homem. Com o desenvolvimento da medicina 
convencional, essa utilização foi desvalorizada, uma vez 
que os profissionais de saúde consideram os medica-
mentos industrializados ou manipulados mais seguros. 
Apesar disso, é observado que o uso de plantas medici-
nais pode ser influenciado pela questão econômica, alto 
custo dos medicamentos, difícil acesso a consultas pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), dificuldade de locomo-
ção de áreas rurais e tradição na utilização de recursos 
naturais (1).

Em 2002, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) reconheceu que 80% da população dos países 
em desenvolvimento utilizavam práticas tradicionais 
nos cuidados básicos de saúde e 85% usavam plan-
tas medicinais ou preparações destas (2). Desde en-
tão, a OMS tem expressado sua posição a respeito 
da necessidade de valorizar a utilização de plantas 
medicinais no âmbito sanitário e na atenção básica 
à saúde (3).

Neste sentido, o Ministério da Saúde, com a in-
tenção de implantar a utilização de práticas tradicio-
nais e complementares no serviço público, aprovou, 
em 2006, diversas políticas importantes, tais quais: a 
Portaria nº 648, Política Nacional de Atenção Básica 
que incluiu as plantas medicinais no SUS (4); e a Por-
taria nº 971 que aprovou a Política Nacional de Práti-
cas Integrativas e Complementares (PNPIC), ampliou 
as opções terapêuticas, constituindo-se um norteador 
da utilização de plantas medicinais  na saúde pública 
(5, 6). E, por fim, o Decreto nº 5.813, Política Na-
cional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos que es-
tabeleceu diretrizes para o desenvolvimento de ações 
voltadas à garantia de acesso seguro e uso racional de 
plantas medicinais e fitoterápicos (7).

Como complementação dessas políticas foi ela-
borada a Relação Nacional de Plantas de Interesse 
ao SUS (RENISUS) em 2009, que contém uma lista 
de 71 espécies de plantas medicinais que apresentam 
potencial para gerar produtos de interesse ao SUS 
(8). Tais ações são imprescindíveis para aprimorar 
o acesso às plantas medicinais e aos fitoterápicos, 
favorecendo a promoção social e regional, o uso sus-
tentável da biodiversidade e a manutenção do conhe-
cimento e da cultura popular (9). 

Considerando-se o valor das plantas medicinais, 
em 2010, a Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais lançou o programa Componente Verde da Rede 
Farmácia de Minas, como forma de ampliar as opções 
terapêuticas aos usuários do SUS. Este Programa cons-
tituiu-se como uma forma de acesso às plantas medici-
nais, enfatizando a necessidade de controle da qualidade 
de maneira equânime em toda a cadeia de produção até 
o consumidor final (10).

Por considerar a importância da utilização de 
plantas medicinais no cuidado a saúde pela população, 
Eldin & Dunford (2001) afirmaram que estas ações são 
eficazes no atendimento primário, e complementam o 
tratamento, atendendo principalmente à população de 
menor renda (11). Neste sentido, em estudos realizados 
em unidades básicas de saúde, Badke e cols. (2011) e 
Feijó e cols. (2012) analisaram o uso das plantas medici-
nais no cuidado à saúde, e perceberam que o uso dessas 
plantas assume grande valor na vida destas pessoas (12, 
13). Também afirmaram que o profissional da saúde, em 
especial o enfermeiro, deveria conhecer o contexto em 
que atuam, levando em consideração as plantas utiliza-
das pela comunidade, estudando sobre princípios ativos, 
contraindicações, nomes científicos e populares. Além 
disso, estes autores identificaram problemas em relação 
ao uso das plantas medicinais, como a forma de preparo 
inadequada, a procedência e o armazenamento impró-
prio, comprometendo a qualidade, propriedades funcio-
nais e benefícios à saúde.

Neste contexto, a expansão da Estratégia Saúde da 
Família, contando com o Programa de Atenção Básica, 
denotou grande potencial para o desenvolvimento das 
ações com plantas medicinais e fitoterapia, ampliando 
o acesso da população aos benefícios dessa prática no 
SUS. Sobre automedicação, além do uso de medicamen-
tos, o de plantas medicinais e remédios caseiros também 
são contemplados. Contudo há necessidade de caute-
la na escolha destas alternativas, em especial o uso de 
plantas, já que há a falta de estudos da efetividade e da 
segurança (14). 

Com base nesses argumentos o presente estudo 
teve como objetivo investigar a utilização de plantas 
medicinais pelas famílias de crianças e adolescentes, 
residentes em áreas urbanas do Vale do Jequitinhonha, 
situada na região norte de Minas Gerais, por meio de um 
estudo epidemiológico de base populacional. 

MÉTODO

Foi realizado um estudo descritivo e exploratório 
de corte transversal, tipo inquérito populacional domi-
ciliar. As entrevistas foram realizadas por quatro entre-
vistadores treinados em estudo piloto para a validação 
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da coleta, empregando um questionário adaptado e es-
truturado com perguntas abertas e fechadas (Figura 1) 
(15). A adaptação do questionário para o assunto plantas 
medicinais foi feita com base na oportunidade de inves-

tigar o seu uso pela população estuda e também pelo 
fato deste tema ser de extrema importância diante dos 
aspectos culturais, sociais e econômicos do Vale do Je-
quitinhonha.

Data:        /        / Questionário Nº Número do setor

Cidade: Entrevistador (a):

Identificação dos dados sociodemográficos:

Iniciais: Data de nascimento:        /        / Idade:

Endereço residencial: Sexo: (   )F   (   )M

Peso (Kg): Altura (cm): IMC:

Religião: (  ) católica (   ) protestante tradicional (   ) Judaica/Israelita (   ) Evangélica
(   ) religiões Orientais (   ) religiões Africanas (   ) Espírita (   ) Outra Qual? ___________________

Como considera a cor ou raça de seu filho? (   ) Parda (   ) Branca (   ) Mulata (   ) Negra
(   ) Oriental (   ) Indígena (   ) Outra Qual? ___________________

Número de pessoas na residência: Número de crianças com até 18 anos:

Número de pessoas que dormem no quarto com a criança:

Tipo de acesso ao serviço médico: (   ) UBS (   ) PS (  ) UPA (   ) ESF (   ) Pediatra particular (   ) Convênio médico (   ) Outro Qual?______________

Perfil Socioeconômico

Grau de escolaridade do responsável: (   )Analfabeto(   )Fundamental 1ª à 4ª série
(   ) Fundamental 5ª à 8ª série (   ) Médio completo (  ) Superior Completo

Estado civil do responsável: (   ) Solteiro (   ) Casado (   ) Divorciado (   ) Separado (   ) Outro Qual?

Quantas pessoas contribuem com a renda da família? Principal ocupação do responsável:

Renda familiar: (   ) Até 1 salário mínimo (   ) 2 a 3 salários mínimos
(   ) 3 a 4 salários mínimos (   ) Superior a 5 salários mínimos

Uso de plantas medicinais

Você faz uso de plantas medicinais? (  ) Sim (  ) Não

Com que freqüência utiliza plantas medicinais? (  ) Algumas vezes  (  ) Frequentemente  (  ) Raramente  (  ) Sempre

Quais plantas você costuma utilizar?

Como você prepara essa planta para ser consumida?

Você utiliza essa planta: (  ) Fresca  (  ) Seca

Com quem aprendeu a fazer uso deste remédio?

Você utiliza plantas medicinais: (  ) Do mato (  ) Do quintal (  ) Feiras

(  ) Outros (  ) Todas as opções

Na sua comunidade, existem raizeiros, parteiros, benzedeiras que conhecem e indicam plantas medicinais: (  ) Sim  (  ) Não

Quando você está doente, você costuma se tratar: 

(  ) Somente com remédios de farmácia (  ) Somente com plantas medicinais 

(  ) Remédios de farmácia e plantas medicinais (  ) Outros

Você acredita que a planta faz mal? (  ) Sim (  ) Não

Na sua opinião, qual é melhor: (  ) remédio de farmácia (  ) Plantas medicinais

Perfil do conglomerado

Distância entre o domicílio e a unidade básica de saúde: (  ) Até 5 Km (  ) 5 à 10 Km 

(  ) Mais de 10Km

Distância entre o domicílio e a farmácia básica do município: (  ) Até 5 Km (  ) 5 à 10 Km (  ) Mais de 10Km

Figura 1: Uso de plantas medicinais nos municípios do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto do Jequitinhonha - CISAJE

Os dados foram coletados na área urbana de 20 
municípios do Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais, 
Brasil, cadastrados no Consórcio Intermunicipal de Saú-
de do Alto Jequitinhonha (CISAJE), no período de 10 de 
abril a 20 de julho de 2013, a saber: Alvorada de Minas, 
Aricanduva, Capelinha, Carbonita, Congonhas do Norte, 

Couto de Magalhães de Minas, Datas, Diamantina, Felí-
cio dos Santos, Gouveia, Itamarandiba, Leme do Prado, 
Minas Novas, Presidente Kubistchek, Santo Antônio do 
Itambé, São Gonçalo do Rio Preto, Senador Modestino 
Gonçalves, Serro, Turmalina, Veredinha. Os municípios 
estão distribuídos geograficamente conforme Figura 2.
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Figura 2: área do estudo etnobotânico: municípios do Consórcio In-
termunicipal de Saúde do Alto do Jequitinhonha – CISAJE. 
Adaptado de base de dados IBGE/2010.

Em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), cinco dos municípios possuem entre 0,558 a 
0,582; 14 entre 0,616 a 0,682 e um com 0,716, refletindo 
os indicadores de educação, habitação, saúde, trabalho, 
renda vulnerabilidade e longevidade, sendo que em Mi-
nas Gerais este índice é 0,731 e no Brasil é 0.744 (16). 

Os domicílios foram selecionados de maneira 
aleatória simples por meio de amostragem em conglo-
merado, usando como unidade de referência 137 setores 
censitários urbanos para uma amostra de 672 domicí-
lios definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) (17). Foi feita a opção por sortear 
um maior número de setores, com a estimativa de não 
encontrar o número mínimo de indivíduos estipulados, 
principalmente em setores centrais (casa comerciais) 
e de bairros antigos com moradores idosos. Para cada 
setor sorteado, um mapa do IBGE foi impresso, per-
mitindo aos pesquisadores encontrá-lo e locomover-se 
nele, seguindo uma sistemática pré-estabelecida para a 
seleção dos domicílios (17).  Os critérios de inclusão 
foram famílias com crianças e adolescentes com idade 
menor ou igual a 14 anos, entrevista obrigatória com os 
responsáveis legais e ter hábito de consumo de plantas 
medicinais. Foram excluídos do trabalho os domicílios 
onde os responsáveis legais não estavam presentes no 
momento da entrevista ou se recusaram a concedê-la, 
quando o domicílio sorteado era estabelecimento comer-
cial, e as residências nas quais não havia moradores com 
idade menor ou igual a 14 anos. Nos domicílios com 
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mais de uma criança foi realizado apenas um questioná-
rio, sendo o indivíduo selecionado por sorteio, utilizan-
do-se uma tabela de números aleatórios. Para determinar 
o número de participantes que comporiam a amostra foi 
utilizada a fórmula de estimação de proporção para po-
pulação infinita: 

p (1 – p) zγ / 22

n = __________________

Ɛ2

onde: 
– n: tamanho da amostra;
– p: proporção estimada de automedicação na po-

pulação;
– zγ/2: valor tabelado da distribuição normal pa-

drão, correspondente a um nível confiança, γ, de 95%);
– ε: erro de estimação aceitável.
Foi considerado um erro de estimativa de 5%, um 

nível de confiança de 95% e a suposição de desconheci-
mento da real prevalência de uso de plantas nos municí-
pios (p=0,50) (18). 

Foi estipulado o número calculado para a cons-
tituição da amostra de 672 entrevistas domiciliares 
para as zonas urbanas de cada cidade (erro aceitável 
de 5,0% para uma amostra infinita). Para este cálcu-
lo, foram utilizados números do censo demográfico 
do IBGE do ano de 2010, que mostrou um total apro-
ximado de 88.936 indivíduos com idade menor que 
14 anos em 20 municípios do CISAJE, Diamantina, 
Minas Gerais (17).

A variável dependente foi utilização de plantas 
medicinais, e os participantes divididos em dois gru-
pos de estudo: usam plantas medicinais e não usam 
plantas medicinais. Os dados sobre o uso de plantas 
somente foram coletados dos participantes que refe-
riram fazer uso. Foram considerados três grupos de 
variáveis exploratórias: sócio-demográfica; utiliza-
ção de serviço de saúde (público ou privado); exis-
tência de auxílio financeiro do governo (Programa 
Bolsa Família).

Como indicadores sócio-econômicos foram consi-
derados: escolaridade do responsável; situação de mo-
radia (se casa própria ou alugada); acesso a serviços de 
abastecimento de água; coleta de lixo e saneamento bási-
co; renda familiar em salários mínimos vigentes à época. 
Foram coletadas as informações sobre as principais 
plantas medicinais consumidas pelas famílias, modo de 
preparo, frequência de uso, orientação do consumo e ori-
gem destas plantas.
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Para análise dos dados foi utilizado o Software 
Epi Info versão 7.0 (CDC/WHO, Atlanta, GE, EUA) 
e Microsoft Office Excel 2007, apresentados em fi-
guras e tabelas, considerando os valores relativos e 
absolutos.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal dos Vales do Jequiti-
nhonha e Mucuri (UFVJM) (parecer 044/11); a popula-
ção participante foi informada da finalidade do estudo e 
assinou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) pelos participantes da pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo incluiu uma amostra de 672 indivíduos, 
sendo que 117 (17,4%) foram perdas e recusas, resultan-
do em 555 entrevistas. Dessas, 73,5% (n=408) relataram 
utilização de plantas medicinais e 26,5% (n=147) não 
utilizavam plantas medicinais. Dentre os que relataram 
utilizar plantas, 35,8% possuíam o ensino médio, 24,35% 
eram analfabetos ou possuíam o ensino fundamental in-
completo, 20,3% possuíam o ensino fundamental com-
pleto e apenas 19,6% concluíram o ensino superior.

Tabela 1: Análise das variáveis sociodemográficas em relação ao padrão de consumo
de plantas medicinais - Municípios do Vale do Jequitinhonha (MG), Brasil, 2013

Características da população
Usa planta medicinal

n=408
%

Não usa planta medicinal
N=147

%
Escolaridade do responsável

Analfabeto/Fundamental Ia 24,3 19,6

Fundamental IIa 20,3 19,1

Médioa 35,8 42,2

Superiora 19,6 19,1

Acesso ao serviço de saúde

Público 73,1 77,5

Privado 26,9 22,5

Renda (salários mínimos)b

≤1 40,9 41,5

1-3 40,7 42,2

3-5 10,3 8,8

≥5 8,1 7,5

Auxilio do governo (Programa Bolsa Família)

Possui 36,0 34,7

Não possui 64,0 65,3
a Refere-se a escolaridade completa ou incompleta;- bSalário mínimo de R$ 678,00.

Em relação ao acesso ao serviço de saúde 73,1% 
frequentavam o serviço público de saúde e 26,9% pro-
curavam outro tipo de atendimento. Quando questiona-
dos quanto à existência de auxílio financeiro do governo 
36% relataram receber (Tabela 1). Quanto à utilização 
de plantas medicinais, 90,9% tinham o hábito de consu-
mí-las frescas, 48% preparavam na forma de decocção. 
Dentre os entrevistados, 77% referiram que o aprendi-
zado de como preparar e utilizar plantas medicinais foi 

oriundo de ensinamentos dos pais; 53,4% disseram não 
ter conhecimento da existência de pessoas na comunida-
de como benzedeiras, parteiras ou raizeiros que ensinas-
sem ou indicavam o uso de plantas. Ao ficarem doentes, 
59,6% informaram que utilizavam plantas medicinais e 
medicamentos de maneira conjunta, 70,6% acreditavam 
que o medicamento era melhor que a planta e 94,4% 
acreditavam que a planta medicinal não fazia mal (Ta-
bela 2).
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Tabela 2: Análise das variáveis exploratórias em relação ao padrão de consumo
de plantas medicinais - Municípios do Vale do Jequitinhonha (MG), Brasil, 2013

Variáveis Quantidade %
Forma como utiliza a planta

Seca 37 9,1

Fresca 371 90,9

Forma como prepara a planta

Infusão 191 46,8

Decocção 196 48,0

Outros 21 5,2

Com quem aprendeu

Pais 314 77,0

Parentes 65 16,0

Conhecidos 12 2,8

Escola/curso 7 1,8

Não responderam 10 2,4

Existem pessoas na cidade que ensinam a utilizar plantas medicinais

Sim 190 46,6

Não 218 53,4

Qual é melhor

Medicamento 288 70,6

Planta medicinal 120 29,4

Quando esta doente costuma se tratar

Com medicamentos e plantas medicinais 243 59,6

Somente com plantas medicinais 49 12,0

Somente com medicamentos 112 27,4

Outra opção 4 1,0

Acha que planta medicinal faz mal

Sim 19 4,6

Não 385 94,4

Não souberam responder 4 1,0

No que se refere ao grupo de plantas relatadas fo-
ram mencionadas 75 plantas e destas as 21 mais citadas 
(com nove citações ou mais) foram organizadas com 
seus respectivos nomes científico e popular, família e 
indicação científica ou etnobotânica (Tabela 3).

A utilização do poder curativo das plantas é um 
dos principais recursos terapêuticos utilizados pela hu-
manidade desde as primeiras civilizações. Atualmen-
te acredita-se que esse cuidado seja favorável à saúde 
humana, desde que realizados de maneira racional (12). 

Neste estudo, foi verificado que 73,51% das famílias 
relataram utilização de plantas medicinais. Estes resul-
tados corroboram com a afirmação de Almassy Junior 
(2004) em que o uso de plantas medicinais é valorizado 
deixando de ser costume de zona rural e chegando as 
cidades, como alternativa ao tratamento convencional, 
sendo um tratamento completar (23).

A partir do levantamento realizado, foi possível 
traçar o perfil socioeconômico e o acesso ao serviço de 
saúde da população estudada. 
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Quanto à escolaridade, predominou os que cur-
saram o ensino médio (35,8%), diferindo de estudo 
realizado por Souza e cols. (2013) em área urbana de 
Campina Grande, Paraíba (IDH 0,72, com renda de 1 a 2 
salários mínimos), que evidenciou uma maior utilização 
de plantas medicinais pela população com ensino funda-
mental incompleto (49,9%) (24). Mesmo diante do fato 
da amostra deste estudo ser restrita à área urbana dos 20 
municípios, com um baixo IDH, 73,1% referiram procu-
rar atendimento público. 

Quanto à renda familiar, 81,6% dos entrevistados 
possuíam menos de três salários mínimos, sendo esta 
renda acrescida do Programa Bolsa Família do Governo 
Federal em 36%; esses entrevistados referiram utilizar 
plantas medicinais. Os resultados corroboram aos en-
contrados por Arnous e cols.. (2005) em estudo reali-
zado no município de Datas, MG, no qual foi verificado 
que 72,0% dos entrevistados apresentavam baixa renda, 
e que a utilização de plantas era um tratamento alternati-
vo, uma opção de baixo custo (25). 

Ao analisar o padrão de utilização das plantas 
medicinais como alternativa terapêutica para diferentes 
problemas de saúde, 75,5% relataram utilizar as plantas 
com frequência em seu cotidiano, resultado superior ao 
encontrado por Brasileiro e cols. (2008) que verificaram 
que 36,47% dos entrevistados utilizavam plantas medici-
nais com frequência, 55,47% utilizam raramente e apenas 
8% não as utilizavam (26). No entanto, a divergência dos 
resultados obtidos neste trabalho se justifica pelo fato de 
que a população estudada ter sido aquela que utiliza o 
SUS e possui menor nível de escolaridade e renda, como 
observado por Costa & Facchini (1997) (27). Neste con-
texto, a caracterização socioeconômica da amostra estu-
dada sugere alta vulnerabilidade social dos municípios 
estudados, refletida principalmente pela baixa escolarida-
de dos responsáveis e pela baixa renda das famílias. 

A decocção e a infusão são formas de preparo de 
chás. Os chás, normalmente são feitos a partir de plantas 
aromáticas, que devem ser empregadas na forma fres-
ca, para se evitar perdas dos óleos essenciais. Os óleos 
essenciais são constituídos principalmente por misturas 
de substâncias terpênicas e compostos fenólicos (como 
os fenilpropanoides), que apresentam variadas ativida-
des biológicas e farmacológicas (22,28). O processo de 
preparo de chás por decocção é mais indicado para par-
tes duras do vegetal (raízes, caules, cascas, frutos secos, 
sementes), enquanto a infusão é mais empregada quando 
se utilizam folhas, flores ou estruturas de tecidos mais 
delicados (22).

O material vegetal utilizado fresco, sem secagem, 
garante maior teor de princípios ativos aromáticos pre-

sentes. Por outro lado, o uso de aquecimento para o 
preparo de decocção e de infusão, apesar de favorecer 
a extração do óleo a partir do tecido vegetal, resulta em 
perdas de óleo por volatilização. Além disso, em pro-
cessos extrativos, como a decocção e a infusão, que 
envolvem o aumento de temperatura e a presença da 
água, podem ocorrer oxidações, rearranjos, hidrólises, 
racemizações e isomerizações de constituintes do óleo 
essencial, resultando na presença de artefatos (28). No 
entanto, muitas plantas aromáticas tem seu uso popular 
consagrado na forma de decocção e de infusão prepara-
dos por infusão ou decocção; isso pode acontecer por-
que, apesar das perdas e alterações de constituintes no 
processo de preparo, os decoctoses os infusos, apresen-
tam propriedades curativas ou paliativas.

Neste estudo, foram identificadas duas formas 
predominantes de preparo da planta: 48% apontaram a 
preparação na forma de decocção, 46,8%, na forma de 
infusão. Uma pequena parcela (5,2%) utilizou outros 
métodos como sumo ou maceração. Em estudo realizado 
por Arnous e cols. (2005), o processo citado pela maior 
parte dos entrevistados foi a decocção (25).

Conforme os dados levantados no presente estu-
do, o predomínio das informações sobre a utilização de 
plantas medicinais foi o saber familiar (77%), sendo que 
resultados semelhantes foram encontrados por Santos e 
cols. (2009) (29) e por Marinho e cols. (2011), onde 85% 
dos entrevistados afirmaram que o aprendizado sobre o 
uso das plantas medicinais foi adquirido por intermédio 
dos pais (30). Sendo assim, a medicina popular é um sa-
ber fundamentado na transmissão oral de conhecimentos 
das famílias (24), embasada em grande parte na cultura 
dos povos (31).

Segundo Sacramento (2001), no Brasil a fitotera-
pia tem eficácia e legitimidade reconhecidas devido às 
profundas raízes na consciência popular (32), sendo de 
fundamental importância a manutenção de tal saber. En-
tretanto, deve ser ressaltado que as pessoas detentoras 
deste conhecimento são aquelas mais idosas e com mais 
baixo nível de escolaridade, o que contrapõe com o bai-
xo interesse na fitoterapia pelos mais jovens, como me-
lhor nível de escolaridade, como se observam em alguns 
estudos (33, 34).

Destaca-se também, que entre as famílias que 
relataram utilizar plantas medicinais, 94,4% achavam 
que este uso não faz mal, que são destituídas de efeito 
adverso e não apresentam contra indicações; e 59,6% 
relataram que, estando doentes, usam as plantas em as-
sociação com medicamentos. O uso predominante desta 
associação, também foi encontrado em um estudo reali-
zado por Rosa e cols. (2012), que comprovaram o uso de 
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plantas medicinais concomitante a medicamentos para 
93,1% dos participantes (31). Deve ser ressaltado que 
a interação entre medicamentos e plantas medicinais 
pode diminuir ou potencializar os efeitos de ambos (35), 
uma vez que as plantas medicinais são constituídas de 
misturas complexas de muitos compostos químicos, que 
podem ser responsáveis pelas suas ações polivalentes 
(36). Contudo, em muitos casos, os constituintes quí-
micos responsáveis pelas atividades farmacológicas das 
plantas medicinais são desconhecidos e a complexidade 
dos constituintes presentes aumenta a possibilidade de 
ocorrer interações quando fármacos são utilizados con-
comitantemente (37).

Contradizer esse costume é difícil, pois os relatos 
científicos de intoxicações e efeitos colaterais relacio-
nados com o uso de plantas medicinais são informações 
pouco acessíveis aos usuários da rede de saúde públi-
ca, pois, na maioria, são de baixa escolaridade. Aliado 
a isso, deve ser considerado que essas informações não 
são de amplo conhecimento entre os profissionais do 
serviço público de saúde (38).

Foi observado ainda que 90,7% das famílias ob-
tiveram as plantas medicinais dos próprios quintais e 
90,9% tinham o hábito de consumí-las frescas. Resultado 
semelhante foi encontrado por Brasileiro e cols. (2008) 
onde 547 pessoas responderam que obtinham as plantas 
em plantações próprias (26). Estes dados do presente tra-
balho também coincidem com os estudos de Rosa e cols. 
(2012) e Pilla e cols. (2006), que relataram ser o quintal 
das casas o local mais citado pelos indivíduos como fon-
te de obtenção das espécies vegetais, o que reforça o fato 
de que a utilização de plantas medicinais é facilitada pela 
obtenção das mesmas, pois são cultivadas pelos próprios 
usuários e preparadas ainda frescas (31, 39). Assim, a 
complementação do conhecimento popular e científico 
sobre a produção e o uso de plantas medicinais é funda-
mental para sua segurança e eficácia (26).

No que se refere ao grupo de plantas relatadas nes-
te estudo foram mencionadas 75 plantas e destas, as 21 
mais citadas (com nove citações ou mais) foram organi-
zadas com seus respectivos nomes científico e popular, 
família e indicação científica ou etnobotânica. Em traba-
lhos desta natureza é importante a identificação botâni-
ca da planta, pois ocorre a designação do mesmo nome 
popular para diferentes espécies vegetais dificultando a 
identificação (40). As plantas mais citadas são bastante 
comuns e muito conhecidas e sua identificação foi rea-
lizada por comparação com a literatura (19-22) ou em 
herbários virtuais (41).

Das 21 espécies mais citadas, a maioria (dez) per-
tence à família Lamiaceae, reconhecida pela marcante 

presença de óleos essenciais, sendo por isso conside-
radas plantas aromáticas (28). Dentre as espécies mais 
citadas pelos entrevistados, Cymbopogon citratus (DC.) 
Stapf.(capim-cidreira), Foeniculum vulgare Mill. (fun-
cho), Gossypium barbadense L. e G. hirsutum L. (al-
godão) Mentha pulegium L.(poejo) e Ocimum gratissi-
mum L. (alfavaca) são subespontâneas e não endêmicas 
da flora brasileira, de acordo com Forzza e cols. (2010) 
(42). As plantas subespontâneas são aquelas que, oriun-
das de outras regiões do planeta, se instalam em um país 
sem a interferência deliberada do homem. Somente as 
espécies Achyrocline satureioides (Lam) DC. (macela 
ou macelica), Mikania sp (guaco) e Phyllanthus sp (que-
bra-pedra) são nativas do Brasil e não endêmicas. As 
demais espécies citadas pelos entrevistados, inclusive a 
mais citada, hortelã – Mentha x piperita L. (com 277 
citações) –, são espécies exóticas e adaptadas ao cultivo 
no Brasil. Muitas plantas nativas do Cerrado (bioma pre-
dominante na região estudada) podem apresentar porte 
maior, de cultivo difícil em quintais, e por isso existindo 
uma forte tradição no uso das plantas aromáticas e de 
pequeno porte, que são cultiváveis facilmente. Sendo 
assim, explica-se porque a maioria das plantas citadas 
pelos entrevistados são exóticas. Além disso, essas plan-
tas exóticas são tradicionalmente empregadas na região, 
e um estudo anterior realizado no município vizinho de 
Datas (MG) indicou várias dessas espécies como culti-
vadas nos quintais e utilizadas para fins medicinais (25).

A partir dos resultados obtidos, foi possível verifi-
car que a utilização de plantas medicinais é bastante co-
mum nos municípios estudados, principalmente quando 
relacionado às características sociodemográficas locais 
como a baixa renda, escolaridade e acesso ao serviço 
público de saúde. Tais atitudes denotam a utilização de 
plantas como uma alternativa complementar aos trata-
mentos de saúde existentes, embora os entrevistados, 
em sua maioria, afirmem que o medicamento é melhor 
do que a utilização de plantas ou acabam utilizando-os 
concomitantemente.

Diante do expressivo número de plantas relatadas, 
pode ser notada a necessidade de se realizar pesquisa 
etnobotânica na região, a fim de promover a valorização 
do conhecimento tradicional, especialmente das plantas 
nativas, e a identificação dos principais motivos de uso 
dessas plantas pela população. Além disso, para se esta-
belecer um programa de plantas medicinais e fitoterápi-
cos no serviço público regional de saúde é importante 
conhecer as plantas mais empregadas e aceitas pelos 
usuários do SUS. Essas plantas, sendo eficazes e seguras 
para uso humano, poderão fazer parte de programas para 
cultivo e processamento e sua distribuição para a popu-
lação. Nesse caso, faz-se necessário desenvolvimento de 
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cursos de capacitação para os profissionais da saúde que 
deverão orientar a população quanto ao uso das plantas 
medicinais e também dos fitoterápicos. Além disso, é 
muito importante a determinação da eficácia e segurança 
das plantas para o uso pelo serviço público, pois há, por 
exemplo, entre as plantas mais citadas nesta pesquisa, o 
poejo (com 144 citações), que em doses elevadas pode 
ser abortivo e hepatóxico, de acordo com outros estudos 
publicados (22).

Neste contexto, pode ser observada a necessidade 
da inclusão do conhecimento de terapias alternativas, 
como a fitoterapia, no cotidiano de profissionais da saú-
de. Essa inclusão abre maiores possibilidades para que 
estes profissionais realizem as atividades em caráter 
multidisciplinar, buscando melhorar a saúde e a qualida-
de de vida da população, proporcionando novas opções 
de tratamento para as patologias (31).

CONCLUSÃO

Diante dos resultados obtidos neste estudo, foi 
observado que a utilização de plantas medicinais é ex-
pressiva, mesmo em áreas urbanas. Aproximadamente 
74% dos entrevistados utilizavam plantas medicinais 

como alternativa de tratamento de baixo custo. O grande 
número de plantas citadas reafirma a importância de rea-
lizar pesquisa etnobotânica na região, que promova a va-
lorização do conhecimento tradicional (em especial das 
plantas nativas) e identifique os principais motivos de 
uso dessas pela população. Sendo assim, o estudo sugere 
verificar as possibilidades de investigar as potencialida-
des da população quanto ao uso de plantas medicinais e 
consequentemente contribuir com a implantação das Po-
líticas Nacionais de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e 
de Práticas Integrativas e Complementares.

Também foi constatada a necessidade de domínio 
desse saber pelos profissionais de saúde, uma vez que 
a utilização de plantas medicinais deve ser estudada e 
aperfeiçoada para ser realizada com segurança e eficá-
cia.  É necessário integrar o saber popular ao saber cien-
tífico, valorizar a cultura local e promover de maneira 
integral a oferta de cuidados.
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